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Um contencioso entre dois Estados sobre uma questão jurídica de Direi-
to Internacional Público tem uma grande probabilidade de ser submisso à 
Corte Internacional de Justiça, sob a reserva da aceitação de sua competência 
pelas partes. Poderia, alternativamente, ser julgado por meio de uma arbitra-
gem, por exemplo, pela Corte Permanente de Arbitragem. O litígio pode ser 
entre dois Estados latino-americanos, africanos, asiáticos, ou árabes, ora a 
tendência sempre é mirar ao norte, em direção da Haia, para a resolução da 
controvérsia. Indubitavelmente, a Corte Internacional de Justiça tem uma no-
tória autoridade, com uma diversidade de juízes de nacionalidades diferentes 
e tendo uma sabida competência em Direito Internacional. Ela é solicitada 
no contencioso internacional em razão da confiança que a sua atuação tem 
irradiado aos Estados, mas também porque há poucas opções alternativas. 
Logo, ela tornou-se um ponto de referência que parece intransponível. Ao 
mesmo tempo, a Corte Internacional de Justiça caracteriza-se por um eu-
rocentrismo seja em razão da sua localização geográfica, seja em razão da 
formação dos juízes. Um olhar rápido nos currículos dos juízes mostra que 
uma boa maioria tem uma formação europeia, independentemente da sua 
nacionalidade. A Corte simboliza uma impressão comum do controle do Di-
reito Internacional pelo mundo ocidental, algo estudado pelas teorias críticas 
ao Direito Internacional ou pela abordagem do terceiro-mundo ao Direito 
Internacional (Third World Approach to International Law – TWAIL). O 
objeto da presente crônica não é formular uma crítica à legitimidade da Corte 
Internacional de Justiça. Ao contrário, argui-se que outras cortes, como Cortes 
Regionais de Justiça, poderiam existir e atuar paralelamente à Corte Mundial no 
contencioso atinente ao Direito Internacional Público. Nesse sentido, a pro-
posta de uma Corte Latino-Americana de Justiça embasa-se em duas razões 
simples tendo como elo a língua. Uma Corte Latino-Americana de Justiça 
facilitaria a condução da lide em razão da língua (1) e o estudo da produção 
jurisprudencial da Corte numa língua que se domina proporcionaria uma for-
mação menos elitizada aos alunos latino-americanos que têm um interesse 
em especializarem-se em Direito Internacional (2).
1  Uma Corte Latino-Americana de Justiça permitiria 
conduzir a lide numa língua regional
O inglês e o francês são as línguas oficiais. Segundo o artigo 39 (1) 
do Estatuto da Corte Internacional de Justiça as línguas oficiais de trabalho 
são o inglês e o francês. São nestas duas línguas que as arguições são con-
duzidas, que os julgamentos são proferidos e escritos. O Estatuto permite 
à Corte autorizar o uso de uma outra língua se as partes assim o solicitarem 
(artigo 39 (3)). Ora, sabe-se que eis algo não muito frequente na prática. 
Além disso, as decisões da Corte estão, de qualquer maneira, sempre escritas 
em inglês e em francês. 
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Os países não anglófonos e francófonos pade-
cem de uma desvantagem. Esses dois idiomas não 
são as línguas maternas da maioria dos países da Améri-
ca Latina. Logo, num contencioso internacional, existe 
uma primeira camada de óbices para conduzir o caso. 
Paralelamente, os países anglófonos e francófonos já 
partem com uma certa vantagem que é linguística, mas 
que pode também ser de cunho material, sabendo que 
o desenho, os contornos, as vértebras e os músculos do 
Direito têm uma relação íntima com a língua e a cultu-
ra linguística nas quais ele é formulado e praticado1. A 
forma de pensar o Direito está relacionada à formação 
linguística. 
Existe consequentemente um mercado de juízes 
e de advogados internacionais anglófonos e francó-
fonos. Na prática, em caso de contencioso, os países 
da América Latina utilizam principalmente os serviços 
de advogados e de Professores que têm uma formação 
jurídica e linguística em (poderosos) países anglófonos 
e francófonos, pois valem-se do pragmatismo e querem 
prioritariamente maximizar as suas chances de vencer, 
o que é perfeitamente compreensível. Desenvolveu-se 
assim um pequeno mercado de atuantes anglófonos e 
francófonos em Direito Internacional. Sem dúvida, a 
lide em Direito Internacional seria facilitada com uma 
Corte mais próxima que atuasse nas próprias línguas 
dos países latino-americanos. Por exemplo, no caso Al-
gumas atividades da Nicaragua na Fronteira com Costa Rica 
(Costa Rica c. Nicaragua), as discussões entre as par-
tes ocorreram em inglês e em francês perante a Corte 
Internacional de Justiça. O Professor Marcelo Kohen, 
argentino, docente do Graduate Institute of  Develop-
mental and International Studies de Genebra, foi um 
dos advogados designado pela Costa Rica e conduziu a 
sua arguição em francês. O mesmo caso poderia ter sido 
julgado por uma Corte Latino-Americana de Justiça na 
língua espanhola, o que daria seguramente um conforto 
maior a todos os atores participando da lide, a começar 
pelos próprios Estados. 
Uma Corte Latino-Americana permitiria uma 
prática do Direito Internacional menos elitizada. 
Pela formação linguística e também cultural, os juízes e 
advogados de uma corte regional seriam potencialmen-
te mais conectados à realidade local. Por respeitável que 
1 COHEN, Mathilde. On the linguistic design of  multinational 
courts: The French capture. International Journal of  Constitu-
tional Law. Vol.14. No.2. 2016. Pp.498-517.
seja a atuação material da Corte Internacional de Justiça, 
o sistema no qual ela está inserida acaba por marginali-
zar muitos povos ao elitizar, de alguma maneira, o Direi-
to Internacional simplesmente em razão da língua. Eis 
algo que tem uma consequência fatal no próprio estudo 
do Direito Internacional Público em muitos países não 
anglófonos e francófonos, pois dificulta sobremaneira o 
acesso dos alunos à jurisprudência da Corte Internacio-
nal de Justiça, algo que seria amenizado pela existência 
de uma jurisprudência disponível numa língua regional.
2  Uma jurisprudência de Direito 
Internacional numa língua regional 
proporcionaria uma formação 
menos elitizada aos alunos
Muitos alunos de Direito não podem ler as de-
cisões da Corte Internacional de Justiça. O ensino 
do Direito Internacional Público na graduação num 
país como o Brasil se caracteriza por uma dificuldade 
grande que é o acesso à informação, em especial, à ju-
risprudência internacional. Utiliza-se permanentemente 
a jurisprudência no ensino e no estudo do Direito In-
ternacional. Na verdade, é impossível ter um conheci-
mento cabal do Direito Internacional sem ter um certo 
domínio da sua jurisprudência. Para tanto, requer-se um 
nível de inglês relativamente avançado para poder ler e 
analisar confortavelmente uma decisão da Corte Inter-
nacional de Justiça e isso não é a realidade da maioria 
das faculdades de Direito tanto no Brasil quanto nos 
outros países da América Latina.
Os alunos latino-americanos não deveriam ter a 
obrigação de dominar o inglês para estudar o Di-
reito Internacional. É um tanto absurdo requer que os 
alunos do Brasil como dos outros países latino-america-
nos saibam o inglês (ou o francês) para estudarem o Di-
reito Internacional. Como Professor de Direito Inter-
nacional, deparei-me várias fazendo quase um mea-culpa 
aos alunos da graduação ao passar-lhes alguns textos em 
inglês, sabendo perfeitamente que havia algo de incon-
gruente nessa exigência. Igualmente sofri da frustração 
de muitos graduandos amorosamente interessados na 
matéria, animados o suficiente para querer dedicarem-
-se profissionalmente ao Direito Internacional e até à 
pesquisa nesse âmbito, mas tendo o início de vocação 






































































geiras, em especial do inglês. São assim principalmente 
os alunos que tiveram a possibilidade, mas sobretudo 
as condições financeiras para adquirir um bom nível de 
inglês que conseguem se especializar realmente em Di-
reito Internacional. Os demais são de facto excluídos. É 
por isso que nos países em desenvolvimento que não 
são anglófonos ou francófonos, o Direito Internacional 
torna-se facilmente um micromundo elitizado.
Uma Corte Latino-Americana matizaria o poder 
suave do inglês. Essa realidade do Direito Internacio-
nal seria muito mais matizada se o Direito Internacional 
tivesse também uma vida mais ativa fora da língua ingle-
sa. Permitiria aos alunos terem acesso à uma produção 
jurisprudencial de Direito Internacional, por exemplo, 
em português ou em espanhol, além de proporcionar-
-lhes futuras oportunidades de trabalho. A sua inserção 
no mundo do Direito internacional seria mais fácil. 
Hoje em dia, como esses mesmos alunos sabem que o 
Direito Internacional tende a ser um espaço reservado, 
o próprio valor que dão à matéria é muito relativo — 
quando não totalmente negligenciado — por ela não 
ser um futuro ganha-pão potencial. A cultura mundial 
foi colonizada pela crença segundo a qual tudo o que 
está escrito, produzido, dito, proposto em inglês é ne-
cessariamente melhor. Frente ao orgulho de quem fala 
inglês está sempre o sentimento de impotência, de defi-
ciência e de complexo de inferioridade de quem não o 
domina. Nessa senda, os britânicos foram colonizado-
res profissionais e a sua língua se mantém ainda como 
um poder suave2, como se vê perfeitamente no Direito 
Internacional. É um poder que seria mais matizado, se-
não invertido com uma maior consciência coletiva não 
apenas dos países, como também dos internacionalistas 
latino-americanos se valorizassem mais a sua respetiva 
língua nativa ao tentarem erguê-la como uma outra lín-
gua de trabalho do Direito Internacional, o que poderia 
ser minimamente alcançado com uma Corte Latino-
-Americana de Justiça.
2 Sobre o conceito de poder suave, ver: NYE. S. Joseph. Soft Pow-
er. The Means To Success in World Politics. Nova Iorque: Public 
Affairs. 2004. 191p. 
